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Status

PUBLICADO

Outras informações

Número da Processo
Categoria Contrataçao Administratvo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 91604.000285
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra /2024-11

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Serviço de comunicação satelital para o Navio Veleiro «Cisne Branco” fornecido pela empresa KVH Industries, mc.

UNIDADE VALOR VALOR
ITEM CATSER DESCRIÇÃO QUANTIDADE

DE MEDIDA UNTrAF.IO TOTAL

Contratação de serviços de
comunicação satelital para o

26565 Navio Veleiro «Cisne MÊS 12 meses US$8.000,00 US$ 9&000,00
. Branco”, com disponibilidade

de dados no mar.

1.2. O objeto desta contratação é cara~ertrado como s~ço, co~orme justificativa rnnstante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O serviço de contratação em lide não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5 A indicação da empresa KVH se dá pela excepcionalidade de fidelização do serviço. O Navio já possui os periféricos da
empresa instalados a bordo que são compatíveis apenas com os sistemas da própria KVH, assim, torna-se inviável
operacionairnente optar por outro fornecedor desse serviço.

1.6 O objeto do documento em lide tem a natureza de serviço comum.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O presente termo tem como propósito justificar a contratação de serviços de comunicação satelital para o Navio Veleiro «Cisne
Branco”, com disponibilidade de dados no mar, permitindo acesso a informações meteorológicas e tráfego administrativo. A
referida contratação é imprescindível para um navio que anualmente realiza comissões diplomáticas no Brasil e no exterior.



<~,,Ánuaimente o navio realiza viagens de caráter diplomático, estreitando laços com outras nações e, quando em portos no Brasil,
disseminando a importância da Marinha do Brasil e de nossas águas para toda sociedade.

No ano de 2024, o navio cumpre roteiro da Comissão EUROPA 2024 e tem em seu planejamento a atracação em diversos portos
no exterior, que essencial.mente servem como ponto de apoio logístico ao meio.

Considerando a limitação de autonomia intrínseca do navio (quantidade limitada de tanques de armazenamento de água e
combustível, por exemplo), a realização dessas paradas se faz necessária para o prosseguimento da viagem. Além disso, o
acompanhamento meteorológico constante e eficaz é necessário para a segurança do navio e salvaguarda da vida humana no mar.

Neste contexto, a contratação de serviço de comunicação saialital, se demonstra clarividente.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VUiA DO OBIETO E
ESPECWICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descriçdo da soluçõo como uro todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

3.2 A necessidade da contratação de empresa KVH é fundamental pois a realização de uma comissão no mar requer um
planejamento logístico intenso e contínuo, que atenda às demandas dinâmicas do Navio, principalmente referentes às paradas em
portos de escala. Nos poucos dias em que se encontra atracado, faz-se necessário receber gêneros alimenticios, óleo combustível,
itens sobressalentes etc. Todas essas tarefas exigem prévia coordenação, antes da chegada do navio a cada porto, com
fornecedores locais, o que seria inviável sem a possibilidade de acesso à internet no mar.

3,3 Da mesma forma, por tratar-se de um Navio de representação, que recebe autoridades a bordo durante as estadias nos portos,
a antecipada coordenação seria extremamente deficitária sem a possibilidade de acesso à internet no mar.Ainda mais importante,
pois ioterfere na segurança da navegação, o acesso à ioternet no mar permite urna constante atualização de dados de navegação e
observação de dados meteorológicos de diferentes fontes, que permite a avaliação dessas informações em tempo real de forma
assertiva.

3.4 A não contratação do serviço pode comprometer a capacidade de comunicação do navio assim como afetar diretamente a
segurança da navegação.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabílidade:

4.1 Contratação de Serviço de comunicação satelital para o Navio Veleiro “Cisne Branco”.

4.2 A entrega do serviço será iniciada em até 30 dias úteis.

4.3 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para o fornecimento do serviço, como requisito para celebração do Contrato.

4.4 As empresas deverão fazer visita técnica, sob demanda em caso de quaisquer problemas que afetem ao serviço, no Navio
Veleiro Cisne Branco, no endereço: Ilha De Mocanguê Grande, S!N — Niteróí — RI, CEP 24040-300. A visita sob demanda
deverá ser agendada pelo e-maíl “felipe.cavalcanti@marinha.mil.br”

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.



4,6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida. Ô

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n~ 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do serviço é de 30 dias, contados da certificação da nota de empenho.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas cora pelo menos 5
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso jbrtuito e
força maior.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n~ 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.4. Se houver falhas decorrentes do serviço no período de vigência da garantia deverão ser corrigidas por partes originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
5.5. Uma vez notificada, o Contratado realízará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 5 dias úteis, contados a partir da data de notificação.
5.6 O prazo indicado no subirem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogada
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O árgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instmmento equivalente, o árgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
Lei n~ 14.133. de 2021, art. 117. capul).

Fiscalização Técnica



O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto o’ 11.246 de 2022. art 22 Vfl’

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

o’ 14 133 de 2021 art. 117,~11.246, de 2022, ~. 22.11;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato determinando prazo para a correção. (Decreto dli .246 de 2022 axt. 22, [II).~- ,.. --.~ ,~,...

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
tecreto n’ 11.246, de 2022, ati. 22, ix,).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto d’ 11,246. de 2022 art. 22, V)...~— ... .. ...~...,.,....

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (~~reto o’ li .246. de 202~ at 22,Vi[

Fiscalisação Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposlilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Ast~23. Ii. do Dectuto n 11 1:6. de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimentO das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, quando ultrapassar a sua
competência; (D~tc~eto o’ 11.246. de 2022, arL 2~, ~y).

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e físcalização do contrato contendo tortos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fios de atendimento da finalidade da administração. (Decreto o’ 11.246, de 2022, art. 21jY).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (~~etO n° 11.2:16 202~.,~I).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilítação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto o’ 11.246, de 2022,nt2l,jj».

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos índicadoreS objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.~

6.14. Cl gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilizaÇãO para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o ais. 158 da Leio’ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Dtt~retoo~~11.24b.d~2lI.2l,X)

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
n’ 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.



7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. O serviço será executado provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança i~13
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aeitação
mediante termo detalbado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
o’ 14.133, de 2021,0 prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 dias úteis.

7.5.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei n’ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertíne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será.
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7’, ~2’ da Instrução Normativa SEGES/ME o’ 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos vaiores não ultrapassem o limite de que trata o ínciSO II do art. 75 da Lei o<
14.133. de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10,3, os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e



7.10.6. eventual d~taque do valor de retenções ulbu~ias cabíveis.

7.11. i-lavendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
‘~Z7 regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on4ine ao SICAF ou, na impnssibi[idade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencíonada no art. 68 da Lei o’ 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (TNSTRUÇÃO NORMATIVA N~ 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, ao prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAP.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da instrução Normativa SEGESIME n~ 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária em vigor.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar o’ 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará.
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na instruçãO Nottnativa SEGES/ME o’ 53, de8rle Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7.24.1.As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.



725. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de teimo
aditivo ao contrato administrativo. ,,...

726. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por .

parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização das pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei ~0 8.429. de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de
18 de maio de 2020.

727. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INS~IRUÇÃO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

728. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. C~té~os de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A contratação da empresa KVH se dá pela excepcionalidade de fidelização do serviço. O Navio já possuí os periférícos da
empresa instalados a bordo que são compatíveis apenas com os sistemas da própria KVH, assim, torna~Se inviável
operacionalmente optar por outro fornecedor desse serviço.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 513600,00

9. BSTJMAT(VAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Estima-se o valor de B$ 513.600,00 para contratação do servíço.

De acordo com o contrato da KVH, o valor estimado para a contratação do serviço para 12 meses é de US$ 96.000,00.

Para realizar a estimativa do valor total da contratação foi usada uma taxa de conversão aproximada de US$ 1,00 para R$
5,35 realizada no dia 13 de junho de 2024

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação têm adequação orçamentária e financeira, no valor estimado de US$ 96.000,00, por
meio da seguinte classificação orçamentária:

5.1, Ação Interna: G.471.FC.A.0.L.LO

5.2. Fase 1: Aprestamento das Forças Navais;

5.3. trem: 33903900;

5.4. Fonte de Recursos (FR): 0350700111;

5.5. Natureza de Despesa (ND): 339039;



Io~í

Unidade Orçamentária (UO): 52931;

= 5.7; Programa de Trabalho (PT): 05.152.6012.21A0.0001; e

5.8. PTRES: 174678

11. Responsávt~is

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no ~3° do Art. 40 do Decreto o° 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Despacho: Encarregado da Divislo de Comunicações e Eletrônica

DoofllOflto as~n~dodigta~mente

F~UPCSOA~ESCP.VAtCANTl
D~1~: 18/06/2024 1O~2O:36-0306
V~r0iq~-8m~

FELIPE SOARES CAVALCANTI
membro da equipe de planejamento

Despacho: Encarregado da Divisêo de Intendência

ALEXANDRE HUGO LIRA BARROS
membro da equipe de planejamento

Assinou eletronicamente em 18J06/2024 às 07:14:10.

Despacho: Comandante do Navio Veleiro Cisne Branco

SERGIO TADEU LEAO ROSARIO
Autoridade competente
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Termo de Referência 29/2024

Informaçôes Básicas

Número do
UASG Editado por Atualizado emartefato

791604-NAViO VELEIRO CISNE ALEXANDRE HUGO LIRA 18/06/2024 07:14 (v29/2024
BRANCO BARROS 2.1)

Status

PUBLICADO

Outras informações

Número da ProcessoCategoria
Contratação Adininisirativo

V -prestação de serviços, iisclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 91604.000285
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra /2024-11

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Serviço de comunicação satelital para o Navio Veleiro “Cisne Branco” fornecido pela empresa KVH Industries, mc.

UNIDADE VALOR VALORITEM CATSER DESCRIÇÃO QUANUDADE uNrrÁIuo TOTAL
DE MEDIDA

Contratação de serviços de
comunicação satelital para o

26565 Navio Veleiro “Cisne MÊS 12 meses USS 8.000,00 USS 96.000,00
Branco”, com disponibilidade
de dados no mar.

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como serviço, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O serviço de contratação em lide não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto ~0 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

13 A indicação da empresa KVH se dá pela excepcionalidade de fidelização do serviço. O Navio já possui os periféricos da
empresa instalados a bordo que são compatíveis apenas cato os sistemas da própria KVE, assim, torna-se inviável
operacionalmente optar por outro fornecedor desse serviço.

1.60 objeto do documento em lide tem a natureza de serviço comum.

2. Fundamentaç~o da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O presente termo tem como propósito justificar a contratação de serviços de comunicação sateital para. o Navio Veleiro “Cisne
Branco”, com disponibilidade de dados no mar, permitindo acesso a informaçóes meteorológicas e tráfego administrativo. A
referida contratação é imprescindível para um navio que anualmente realiza comiesdes diplomáticas no Brasil e no exterior.

~Sn,,r. N,don,~ ~, ?,~o&3~, d, Li~k,ç5~ ,~d~ c ~,Jto5,.Ga,h daUc,~ho
Mod.3. ~. — At~~1iz~ç5o; io/20n 1 de 8
Ap~v.d~ p.I~ Secr,,,,~a d. CesSo o toov.çS,
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- Anualmente o navio realiza viagens de caráter diplomático, estreitando laços com ontras naçães e, quando em portos no Brasïl,
disseminando a impor~cia da ~inha do Brasil e de no~as águas para toda sociedade.

No ano de 2024, o navio cumpre roteiro da Comissão EUROPA 2024 e tem em seu planejamento a atracação em diversos portos
rio exterior, que essenciabusente servem como ponto de apoio logístico ao meio.

Considerando a limitação de autonomia intrínseca do navio (quantidade limitada de tanques de armazenamento de água e
combustívei, por exemplo), a realização dessas paradas se faz necessária para o prosseguimento da viagem. Além disso, o
acompanhamento meteorolágico constante e eficaz é necessário para a segurança do navio e salvaguarda da vida humana nomas.

Neste contexto, a contratação de serviço de comunicação sateital, se demonstra clarividente.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução corno um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Escudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

3.2 A necessidade da contratação de empresa KVE é ftndamental pois a realização de urna comissão no mar requer nm
planejamento logístico intenso e contínuo, que atenda às demandas dinâmicas do Navio, principalmente referentes às paradas em
portos de escala. Nos poucos dias em que se encontra atracado, faz-se necessário receber gêneros alimentícios, óieo ccenbitstível.
Ltens sobressalentes etc. Todas essas tarefas exigem prévia coordenação, antes da chegada do navio a cada porto, com
fornecedores locais, o que seria inviável sem a possibilidade de acesso à internet no mar.

3.3 Da mesma foima, por tratar-se de um Navio de representação, que recebe autoridades abordo durante as estadias nos portos,
a antecipada coordenação seria extremamente deficitária sem a possibilidade de acesso à interneS no mar.Ainda mais importante,
pois interfere na segurança da navegação, o acesso à internet no mar pennite uma constante atualização de dados de navegação e
observação de dados meteorológicos de diferentes fontes, que permite a avaliação dessas informaçóes em tempo real de forma
assertiva.

3.4 A não contratação do serviço pode comprometer a capacidade de comunicação do navio assim como afetar diretamente a
segurança da navegação.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA COI~TRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1 Contratação de Serviço de comunicação satelital para o Navio Veleiro “Cisne Branco”.

4.2 A entrega do serviço será iniciada em até 30 dias tteis.

4.3 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condiçães
necessárias para o fornecimento do serviço, como requistto para celebração do Contrato.

4.4 As empresas deverão fazer visita técnica, sob demanda em caso de quaisquer problemas que afetem ao serviço, no Navio
Veleiro Cisne Branco, no endereço: Ilha De Mocanguê Grande. S/N — Niterói — RI, CEP 24040-300. A vtsita sob demanda
deverá ser agendada pelo e-mali “felipe.cavalcantiS~mannhamil.br”

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

~m’r’ N,c~or,,l d~ )A~det~ de Lkrr,ções e CcMe~to~ d. Consukcr~,-Gee~1 deUr~5o
~ 2 deli
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4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida. •.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantiu da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do serviço é de 30 dias, contados da certificação da nota de empenho.

5.2. Caso não seja posslvel a entrega na dato assinalada, a empresa deverá cornurticar as razões respectivas com pelo menos 5
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja ana1isado~ ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

Garanija, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.4. Se houver falhas decorrentes do serviço no período de vigência da garantia deverão ser conigidas por partes originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
5.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 5 dias titeis, contados a partir da data de notiíicação.
5.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transciuso, poderá ser prorrogado tona ilnica vez, por igual período,
mediante solicitação escrita ejustificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

&1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nonnas da Lei n°14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contratos o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresapara adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

63. Após a assinatirra do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal~is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
Lei n° 14.133, de 2021, sri. 1.17, caput).

Fiscalização Técnica

O1me~ Noclonol de Modelo. d, Lid~oçae~ e C~o~eoto. do Co iude.Qee,l d,tJelOn
Modelo de Aq~delçõe, — AtuaazoÇaM o, 3 de 8
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Dt~~re~o ~0 i1~i46, de 2022, sr[. 22, Vi);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
Lei 0014.133, de 2021, art. 112,~ 1°, e Decreto n°11.246, de 2022, art. 22,11);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto ~0 11.246 de 2022, ser. 22Jg;

6.7,3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.
Decreto n°11.246, de 2022, art. 22. 1V).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto o° .11.246, de 2022, ter. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábiL, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual~2022, art. 22, VIl

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo elo contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Ai.t. 23 Ido Decreton°11.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto o’ .11.246, de 2022, art. 23, P1~.

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° .11.246, de 2022, sri. 21,1V).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medIdas adotadas, infonuando. se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto n°11.246, de 2022, art. ~

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal ria liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais, (~ reto ~0 11.246, de 2022, alt. 21. Ifi

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório tIa avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setotial
quanto au cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratuaL
baseado troa indicadoras objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Dec~to n°11.246, de 20T2,i,~JJ).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de prucesso administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme ocaso. (Decreto n°11,246, de 2022, ,erc 21. X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
n° 11.246. de 2022, sri, 21, ‘VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Csmara 10,dooa) de Modelaa do Uoleaçõea e Caneraroa da Caaaokoela-000al da lJniSo
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRflËRIQS DE IdEDIÇÃO E DE PAGAMãNTO

Recebimento

7.1. O serviço será executado provisoriamente, de forma surnhia, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especiflcaçóes constantes no Teimo de Referéncia e na proposta.

7.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificaçóes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 5 dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

74. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual pe~íado,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à d1mensão~ qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias ilteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do ar!. 7°. §2° da Instrução Nonuativa SEGES/ME n°77/2022,

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso fl do axt. 75 da Lei n°
14.1.33, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato:

7.10.5. o valor apagar; e

5n,eea Nedcn~) de Mode],e d, Le5~ç8~ e O~,~etoe de Con~u5ode.G~ d~Un5e
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7.10.6. eventual destaque do valor de retenções iributã.rias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem 3nus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-l.ine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docmnentaçào mencionada no srI. 613 da Lei ne 14.133. de ul21.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAP para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao S1CAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias iuteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7,15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertlnentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAP.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, confoime
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME ~0 77, de 2022.

7.113. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetárta em vigor.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando de pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos ria fonte, quando
darealização do pagamento, os percentusis estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a
retenção trlbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios cotes instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/hIE ri~ 53, de 13 ele Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7.24.1. As cessões de crédito rido fiduciárias dependendo de prévia aprovaçâo do contrritoiite.
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725. A eficácia da cessão de erédko, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condiçdes de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionário bem como à cernficaçao de que o cessionario não se encontra
impedido de Licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o sri. 12 da Lei n° 3.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer 31-01, de
18 de inalo de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionáaia é exatamente aquele que seria destinado 1. cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçóes ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORI1ECEDOR

A contratação da empresa KVH se dá pela excepcionalidade de fidelização do serviço. O Navio já possui os periféricos da
empresa instalados a bordo que são compatíveis apenas com os sistemas da própria KVH, assim, torna-se inviável
operacionabuente optar por outro fornecedor desse serviço.

9. Estimativas do VaLor da Contratação

Valor (R$)~ 513.600,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Estima-se o valor de Rá 513.600,00 para contratação do serviço.

De acordo com o contrato da. KVEI, o valor estimado para a contratação do serviço para 12 meses é de US$ 96.000,00.

Para realizar a estimativa do valor total da contratação foi usada uma taxa de conversão aproximada de USS 1,00 pera R$
5,35 realizada no dia. 13 de junho de 2024

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação têm adequação orçamentária e financeira, no valor estimado de US$ 96.000,00, por
meio da seguinte classificação orçamentária:

5.1, Ação Interna: G.471.PCA.0.LLO

5.2. Fase 1: Aprestamento das Forças Navais;

5.3. Itemu: 33903900;

5.4. Ponte de Recinsos (FR): 0350700111;

5.5. Natureza de Despesa (ND): 339039;
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5.6. Unidade Orçamentária (UO): 52931;

5.7. Programa de Traballm (PT): 05.152.6012.21A0.0001; e
c~9~

5.8. PTRES: 174678

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oftcia[ de Brasília e rundamentam-se no §3° do Mi. 40 do Decreto ri0 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Despacho: Encarregado da Divisão de Comunicaçc5es e Eletrônica

Documento assinado digitalneente

SOAREsCtVALCÂ~ffI
Data: 1B/OG/25~Z4 10:2000-0305
voriiqcnem httpe:ffvatdar.i11400.br

FELIPE SOARES CAVALCANTI
membro da equipe de planejamento

Despacho: Encarregado da Divisão de Intendência

ALEXANDRE HUGO LIRA BARROS
membro da equipe de planejamento

Assinou eletronicamente em 18/06/2024 às 07:14:10.

Despacho: Comandante do Navio Veleiro Cisne Branco

SERGIO TADEU LEAO ROSARIO

Autoridade competente

câmara Nacional dc Modelos de ticitaçôca e Contemos da Cnnsultoria-Oeral daUniâo
Modelo deAquielçtea—AtoalioaÇOe: ma1o12023 8 de 8
Aproo ado pela Secretaria de CresSe e InevaiSo


